PARECER Nº 730, DE 2018
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 245, de 2018
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, o qual estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), para dispor sobre a forma de pagamento do tributo.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 51a a 55a Sessões Ordinárias, de 24/04 a 03/05/2018, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

O fato gerador do IPVA é a propriedade sobre veículo automotor de qualquer espécie, no dia 1º de janeiro de cada ano ou na data da primeira aquisição do veículo. Trata-se de um imposto estadual, uma vez que cabe ao Estado a instituição do tributo, sendo esse regulamentado pela Lei 13.296/2008.

Segundo ponderação do autor do projeto, registram-se no início do ano os maiores índices de endividamento da população. Conforme pesquisa realizada pela Federação do Comercio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de São Paulo (FECOMÉRCIOSP), 53,3% das famílias brasileiras começaram o mês de janeiro de 2018 com alguma dívida.

Nesse contexto, o projeto em tela apresenta uma solução interessante para flexibilizar o processo de parcelamento do IPVA, estendendo em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas ao longo do ano, logo, permitindo seu pagamento com cartões de débito ou crédito. Com isso, reduziria os altos índices de inadimplência no Estado de São Paulo, beneficiando não apenas o governo, mas toda a população paulista. 
Vale ressaltar que o CONATRAN, por meio da Portaria nº 697, de 10 de outubro de 2017, atendeu a possibilidade de firmar convênios e parcerias entre os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no sentido para viabilizar o pagamento de multas de trânsito e demais débitos relativos ao veículo com cartões de débito ou crédito. Ademais, tal propositura não contraria as leis orçamentárias, além de respeitar o princípio da isonomia tributária relativa ao pagamento parcelado dos tributos em geral.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 245, de 2018.

a) Celso Nascimento – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  23/5/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Carlos Cezar – Célia Leão (contrário) – Gilmaci Santos – Geraldo Cruz – Marta Costa – Celso Nascimento – Antonio Salim Curiati  - Marcos Zerbini (contrário)

